
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO – SML

Processo: 00600-00011699/2023-60-e 
Pregão Eletrônico n. 224/2023/SML
Objeto: Sistema de Registro de Preços – SRP para eventual AQUISIÇÃO DE
KIT DE MATERIAL ESCOLAR PARA ALUNOS E PROFESSORES, por um período de
12 (doze) meses, visando  atender as  necessidades da  Administração
Pública Direta e Indireta do Município de Porto Velho.

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Trata-se  de  Julgamento  de  Recurso  Administrativo
interposto  pela  Empresa  STAR  COMERCIO  LTDA,  Pessoa  Jurídica  de
Direito  Privado,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  05.252.941.0001-36,
sediada na rua José Camacho, n° 1146, Bairro Olaria, Porto Velho/RO,
em face da decisão que habilitou a pessoa jurídica  ALEA COMERCIAL
LTDA EPP para o KIT 2(ITEM 3) – ENSINO FUNDAMENTAL DO 1º AO 5º ANO e
KIT 5 (ITEM 9) – PROFESSOR, conforme razões de fato e de direito a
seguir aduzidas. 

I. DAS PRELIMINARES

Em  sede  de  admissibilidade,  foram  preenchidos  os
pressupostos de sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse,
motivação  e  regularidade  formal.  Portanto,  conheço  dos  recursos
apresentados.

É importante destacar que nesta análise não será reproduzido
o inteiro teor dos recursos e contrarrazão, contudo, a íntegra dos
documentos encontra-se disponível para consulta no Portal de Compras
do Governo Federal (www.comprasgovernamentais.gov.br) e no Portal da
Transparência  da  Prefeitura  de  Porto  Velho
(https://transparencia.portovelho.ro.gov.br/despesas/compras/7273?
print=true ).

II. DAS RAZÕES RECURSAIS

As razões de recurso da empresa  STAR COMERCIO LTDA foi
disponibilizada  na  íntegra  no  Portal de  Compras  da  Prefeitura  de
Porto Velho1, para ciência de todos os interessados.

Em suma, extrai-se das Razões de recurso que a Recorrente
ALEA COMERCIAL, alega irregularidade em comento para o KIT 2 - ENSINO
FUNDAMENTAL DO 1º  AO 5º  ANO reside,  sobretudo  no  fato  de  que a
RECORRIDA em sua proposta para ITEM 10 - MATERIAL DOURADO INDIVIDUAL,
ofertou  produto  da  Indústria  CARBRINK, todavia  esta  empresa  NÃO
COMERCIALIZA este produto, conforme pode ser constatado no site e
catálogo da Marca. A fim de sanar eventuais dúvidas esta RECORRENTE
contatou  a  CARBRINK para  maiores  esclarecimentos  a  respeito  e  a
unidade ratificou que o Item ora mencionado não é comercializado por
eles.  Visando  comprovar  tal  informação  enviamos  (via  e-mail)  a

1 https://transparencia.portovelho.ro.gov.br/despesas/compras/7273?print=true  
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informação  da  representante  da  indústria  CARBRINK ratificando  que
eles não têm este produto em sua linha produtos.

 
Insurge  também  divergências  encontradas  na  proposta  da

RECORRIDA para os Itens 11, 13, 18 e 19 do KIT 5 (Lote 9). No tocante
ao ITEM 11 - TESOURA ESCOLAR, o edital exige que este produto seja de
17 cm de comprimento, todavia ao analisar a proposta da RECORRIDA,
constata-se  que  o  produto  ofertado  por  ela,  da  Marca  GATTE,  não
atende às especificações do edital, HAJA VISTA QUE ESTA EMPRESA NÃO
COMERCIALIZA TESOURAS DE 17CM, E SIM DE 21CM (4 centímetros maior que
o solicitado). Quanto  ao ITEM 13 – GRAMPEADOR, na especificação do
edital pede “Grampeador mini 26/6, CABO EMBORRACHADO com dispositivo
para  remover  grampos,  CAPACIDADE  15  FOLHAS.  COMPOSIÇÃO:  RESINAS
TERMOPLÁSTICAS E AÇO CARBONO. Certificada pelo INMETRO”, todavia a
RECORRIDA em sua proposta apresenta o produto da Marca GATTE e esta,
mais uma vez, não tem em seu portfólio produto com características
que atendam às especificações solicitadas.

Relativo ao  ITEM 18 – PINCEL ANATÔMICO, na especificação
do edital pede “01 (um) VERMELHO, 01 (um) PRETO e 01 (um) AZUL,
marcador permanente, RECARREGÁVEL, tinta a base de álcool, ponta de
feltro, TRAÇO VARIANDO ENTRE 4,0MM E 8,0MM.”. Ocorre que o produto
ofertado pela RECORRIDA, mais uma vez, não atende às especificações
editalícias, haja  vista  que o produto apresentado por  ela  (Marca
GATTE) é DESCARTÁVEL e não recarregável, como se pede no Termo de
Referência.

Por  fim,  no  que  se  refere  ao  ITEM  19  –  PASTA  PARA
PROFESSOR, é nítido que a RECORRIDA incorreu em grave descumprimento
ao  apresentar  uma  proposta  rasa  e  deficiente  de  comprovação  das
características do produto ofertado, o que compromete sobremaneira a
transparência  do  processo,  dificulta  a  análise  adequada  dos
requisitos por parte da equipe de Licitação, além de prejudicar a
justa concorrência e a lisura do processo licitatório. 

  
III  . DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS  

Os argumentos da Recorrente foram rebatidos pela Empresa
ALEA  COMERCIAL  LTDA  EPP,  conforme  contrarrazões,  as  quais  estão
disponíveis na íntegra no Portal de Compras da Prefeitura de Porto
Velho
https://transparencia.portovelho.ro.gov.br/despesas/compras/7273?
print=true    e cujos trechos que interessam transcrevo: 

(...) 
 
Prefacialmente é válido asseverar que a ora recorrente é uma

empresa séria, idônea, que pauta sua atuação sempre sob o esteio da
moralidade, da boa-fé e respeito ao interesse público. A presente
licitação,  na  modalidade  pregão  eletrônico,  tipo  menor  preço  por
lote, visando à formação de Sistema de Registro de Preços – SRP, para
eventual  AQUISIÇÃO  DE  KIT  DE  MATERIAL  ESCOLAR  PARA  ALUNOS  E
PROFESSORES, por um período de 12 (doze) meses, visando atender as
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necessidades da Administração Pública Direta e Indireta do Município
de Porto Velho Em síntese a tese da Empresa Recorrente aduz que a
Licitante, ora Recorrida, ofertou alguns em itens em desacordo com as
especificações editalícias. É o que se passará refutar ponto a ponto.

Para o  Lote 03/ Kit 02, especificamente, o  item 10 “Material
Dourado” alega  que  marca  ofertada  não  comercializa  o  produto
licitado. De fato ocorreu o chamado erro formal, visto que em razão
do recurso “corretor ortográfico” do sistema Microsoft Office, levou
a  substituição  automática  da  palavra  “CIABRINK”  pela  palavra
“CARBRINK”. Revelase, prima facie, que a diferença entre as grafias
das  palavras,  reside,  tão  somente,  nas  letras  “I-R”.  A  título
elucidativo,  para  demonstrar  que  a  Empresa  Recorrida  realizou  os
procedimentos para ofertar o item de acordo com as necessidades do
Órgão  Licitante,  colaciona-se  a  declaração  fabricante  “CIABRINK”,
essa sim, que deveria constar inicialmente na proposta, acerca da
cotação do produto. (doc. anexo)

A própria afirmação da Empresa Recorrente: Visando comprovar tal
informação enviamos (via e-mail) a informação da representante da
indústria CARBRINK ratificando que eles não têm este produto em sua
linha produtos. Corrobora com o erro formal na indicação da marca na
proposta da Empresa Recorrida. Resta hialino, pela própria razão da
empresa “Carbrink” ser uma fábrica de carimbos e de material para
escritório,  obviamente,  não  poderia  ser  ofertado  produto  desta
fabricante. O que demonstra clarividente o erro no preenchimento da
proposta. De modo que o erro no documento (lato sensu) nada mais é do
que  uma  distorção  entre  o  conteúdo  e  a  vontade  daquele  que  o
produziu. Pode ser o vício da declaração, a determinar que o conteúdo
do  documento  é  diferente  do  desejo  pretendido  por  aquele  que  o
redigiu; pode ser o vício contido no documento que retratou situação
diferente da que de fato ocorreu; pode ser o vício involuntário a
produzir  conteúdo  inverídico.  Nota-se  que  eventuais  erros  no
preenchimento da proposta não devem implicar na exclusão automática
do licitante do certame. Muito pelo contrário, uma vez verificado o
equívoco na proposta da licitante, deve o órgão licitante conceder
prazo para a regularização do erro, possibilitando, assim, o ajuste
da  proposta  apresentada,  ante  a  necessidade  de  se  prestigiar  a
verdade material.

Superintendência Municipal de Licitações – SML
Av. Carlos Gomes, 2776, Bairro São Cristóvão

CEP 76.804.022 - Porto Velho/RO
Tel. (69) 3901-3639

LSGM
3



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO – SML

Trata-se de um “dever poder” do Pregoeiro suprir informações
mediante as diligências que entender cabíveis, haja vista o interesse
público  em  relação  aos  princípios  que  regem  os  processos
licitatórios, em especial em situações de vantagem ao erário público
e na seleção da melhor proposta. Se determinado documento, ainda que
impositivo  no  feito,  apresenta  inconformidade  formal  que  não
prejudica a proposta de preço, uma vez suprido como no caso em tela,
é perfeitamente legal e admitido pela jurisprudência. Em razão da
realidade apresentada é de fundamental importância que a atividade
administrativa produza os melhores resultados econômicos e sociais do
ponto de vista quantitativo e qualitativo, na qual verifica-se que os
recursos públicos são extremamente escassos, acolher a tese recursal,
resultará na contratação com preço de mais de R$ 150.000,00 (cento e
cinquenta mil reais), acima do valor ofertado pela Empresa Recorrida.

O afastamento de uma contratação mais vantajosa pelo simples
fato de existir um erro de grafia, constitui uma verdadeira violação
à ordem jurídica, em especial aos princípios da competitividade, da
economicidade e da razoabilidade e proporcionalidade, bem como da
eficiência, afastando-se uma contratação mais vantajosa e onerando os
cofres públicos sem qualquer necessidade. Nessa senda, é pacífica a
jurisprudência do Tribunal de Contas da União no sentido do Pregoeiro
ou  Comissão  de  Licitação  utilizar  a  diligência  com  objetivo  de
cumprir os princípios da economicidade e proporcionalidade:

ACÓRDÃO  2872/2010-PLENÁRIO: Falhas  meramente  formais,
sanáveis durante o processo licitatório, não devem levar à
desclassificação  de  licitante.  À  vista  disso,  resta
evidente  que  as  exigências  contidas  no  edital  como
comprovação  de  qualificação  técnica  não  são  meras
formalidades, mas dispositivos essenciais com o fito de
promover a constatação da aptidão técnica do licitante.
ACÓRDÃO 187/2014-PLENÁRIO: Erros materiais. É possível o
aproveitamento de propostas com erros materiais sanáveis,
que não prejudicam o teor das ofertas, uma vez que isso
não  se  mostra  danoso  ao  interesse  público  ou  aos
princípios da isonomia e da razoabilidade.
ACÓRDÃO  2546/2015-PLENÁRIO: A  existência  de  erros
materiais ou de omissões nas planilhas de custos e preços
das  licitantes  não  enseja  a  desclassificação  antecipada
das  respectivas  propostas,  devendo  a  Administração
contratante realizar diligências junto às licitantes para
a devida correção das falhas, desde que não seja alterado
o valor global proposto. Cabe à licitante suportar o ônus
decorrente  do  seu  erro,  no  caso  de  a  Administração
considerar exequível a proposta apresentada.

(…) 

Já com relação aos itens 11, 13, 18 e 19 pertencentes ao Lote 09/ Kit
05,  se  faz  necessário  esclarecer  os  pontos  exarados  no  recurso
interposto. Com relação ao item 19 “PASTA PARA PROFESSOR”, a aferição
do atendimento do item com as especificações do edital, ocorrerá com
a  fabricação  do  boneco/amostra  e,  não  como  se  quer  fazer  crer,
descrevendo  o  produto  na  proposta  comercial  ipsis  litteris  as
especificações  contidas  no  edito.  Resta  claro,  que  a  Empresa
Recorrente tenta subverter as fases do pregão, visto que no momento
da  avaliação  da  amostra  é  que  a  municipalidade  irá  averiguar  a
compatibilidade do item com as especificações dispostas no edital.
Com relação aos demais itens guerreados: item 11 “TESOURA ESCOLAR”;
item 13 “GRAMPEADOR”: item 18 “PINCEL ANATÔMICO”. A Recorrida vem
demonstrar, através das fichas técnicas dos produtos em anexo, que os
mesmo atendem os requisitos editalíssimos, não assistindo razão para
as alegações recursais. Com efeito, o recurso ora contrarrazoado deve
ser tido como inexistente, sem força de recurso administrativo, haja
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vista  que  o  pedido  elaborado  em  nada  prestigia  os  princípios
licitatórios,  na  medida  em  que  traz  a  baila  motivos  de  ordem
formalística. Não há razão ou argumento sólido que sustente a tese
recursal da Empresa Recorrente STAR COMERCIO LTDA.
DO PEDIDO
Pelo exposto, espera a Recorrida que SEJA MANTIDA sua classificação
nos Lotes nº 03 e 09, no processo licitatório por ora tratado, sendo
o recurso, no mérito, integralmente improvido, no que diz respeito à
empresa ALEA COMERCIAL LTDA, em respeito aos princípios que regem o
processo licitatório.
Nestes termos
Pede deferimentos.
De Serra/ES para Porto Velho/RO, 05 de fevereiro de 2024.
Victor Freitas Medeiros

IV.  DA  MANIFESTAÇÃO  DA  ÁREA  TÉCNICA  –  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
EDUCAÇÃO – SEMED

No que tange aos apontamentos feitos nos recursos quanto à
aceitação da proposta, a área técnica da SEMED se manifestou:

Equipe DIEB <equipedieb@gmail.com> 
9 de fevereiro de 2024 às 22:14
Para: PREGÕES SML <pregoes.sml@gmail.com>
Em  resposta  aos  recursos  impetrados  pela  empresa  STAR
COMERCIO LTDA em face à decisão que habilitou as empresas
COMERCIAL ÉTICA EDUCACIONAL LTDA (item 1), ALEA COMERCIAL
LTDA  (item  3),  no  Pregão  Eletrônico  n.224/2023/SML  –
Processo:  00600-00011699/2023-60-e  -  Objeto:  Sistema  de
Registro de Preços – SRP para eventual AQUISIÇÃO DE KIT DE
MATERIAL ESCOLAR PARA ALUNOS E PROFESSORES, por um período
de  12  (doze)meses,  visando  atender  as  necessidades  da
Administração Pública Direta e Indireta do Município de
Porto Velho.;
Quanto  ao  recurso  impetrado  pela  empresa  STAR  COMERCIO
LTDA em face à decisão que habilitou as empresas COMERCIAL
ÉTICA  EDUCACIONAL  LTDA (item  1)  no  Pregão  Eletrônico
n.224/2023/SML: Enquanto demandante mantemos a necessidade
de receber os produtos com as características descritas no
edital. Porém, quanto à efetiva comprovação de fabricação,
a equipe não possui capacidade técnica para atestar se a
empresa fabrica ou não de acordo com as características
solicitadas no edital. Visto que as empresas STAR COMERCIO
LTDA  e  COMERCIAL  ÉTICA  EDUCACIONAL  LTDA  apresentam
documentações (e-DOC 00C3E071) e (e-DOC E46C0D16) sobre a
fabricação dos produtos e não podemos atestar a veracidade
de tais documentos. Uma sugestão é a solicitação à empresa
habilitada  de  documento  ou  ficha  técnica,  devidamente
assinada pela empresa fabricante, comprovando a fabricação
do produto de acordo com as características descritas no
edital.
Quanto  ao  recurso  impetrado  pela  empresa  STAR  COMERCIO
LTDA em  face  à  decisão  que  habilitou  a  empresa  ALEA
COMERCIAL  LTDA  (item  3),  no  Pregão  Eletrônico
n.224/2023/SML: Enquanto demandante mantemos a necessidade
de receber os produtos com as características descritas no
edital.  Quanto ao questionamento  da marca, pelo  que se
verifica na defesa da Empresa ALEA (e-doc 9AB3E1D6), Para
o lote 03/ Kit 02, especificamente, o item 10 “material
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dourado”,  vê-se  claramente  que  trata-se  de  um  erro
material.  Não  havendo  motivos  para  desclassificação.
Quanto ao item 11 “Tesoura escolar” está em conformidade
com o edital. Quanto ao item 13 “Grampeador” na proposta
(e-doc  6E6B64F6)  está  de  acordo  com  as  descrições  do
edital,  porém  no  documento  CONTRARRAZÕES  N°.  3/2024  –
EQL03/SML  eDOC  9AB3E1D6,  a  descrição  não  condiz  com  o
edital.
Quanto ao item 18 “Pincel atômico” está em conformidade
com o edital. Quanto ao item 19 “Pasta para o professor”,
reafirmamos que a necessidade da demandante é de fato a
descrição  que está no edital,  porém  quanto  à descrição
contida na proposta da empresa ALEA, não condiz 100% com
as especificações do edital. Sugerimos verificar se não se
trata de erro material
(digitação).
Atenciosamente
Jaqueline Gomes da Costa
Chefe de apoio do Ensino Fundamental
Divisão de Educação Básica/DPE/SEMED

V DA DECISÃO DA PREGOEIRA

A  princípio  devemos  esclarecer  que  a  licitação  é  um
procedimento administrativo, ou seja, uma série de atos sucessivos
coordenados, voltada de um lado, a atender o interesse público,  que
conforme dispõe o art. 3º da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, a
licitação  destina-se  a  garantir  a  observância  do  princípio
constitucional da isonomia, da  seleção da proposta mais vantajosa
para  a  Administração  e  da  promoção  do  desenvolvimento  nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com
os  princípios  básicos  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da
moralidade,  da  igualdade,  da  publicidade,  da  probidade
administrativa,  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório,  do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (grifei).

Vale ressaltar, que esta Superintendência Municipal de Li-
citações (SML)2, possui competências originárias relacionadas à opera-
cionalização dos certames licitatórios, não detendo, portanto, compe-
tências atinentes à análise técnica de outros aspectos exigidos no
instrumento licitatório, sendo tais exigências emanados de outras pas-
tas da Administração, as quais presume-se, detêm o conhecimento neces-
sário à delimitação do objeto licitado. 

Quando necessários esclarecimentos técnicos fora das compe-
tências desta Pregoeira, bem como desta Superintendência Municipal de
Licitações – SML, são necessárias diligências para a análise das pro-
postas ou dos documentos de habilitação. Como ocorrido durante esta
fase recursal para resposta ao recurso impetrado pela empresa STAR CO-

2 A Superintendência Municipal de Licitações foi criada pela Lei Complementar Municipal n.
648/2017  e  Regulamentada  pela  Lei  Complementar  n.  654/2017,  que  “Dispõe  sobre  a
regulamentação e a estrutura básica da Superintendência Municipal de Licitações – SML e dá
outras providências.
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MÉRCIO. Vejamos:

13.11.1. A Pregoeira, em qualquer fase de julgamento, pode-
rá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à
análise das propostas e da documentação de habilitação, de-
vendo os licitantes atender às solicitações no prazo por
ele estipulado, contado do recebimento da convocação, sob
pena de desclassificação da oferta, bem como, poderá soli-
citar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal
do Município /RO ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas
estranhas a ele, para orientar sua decisão.

A realização de diligências representa importante instru-
mento concedido à comissão responsável pela licitação, para o esclare-
cimento de dúvidas relacionadas às propostas. Aos que lidam com con-
tratações públicas, é comum a discussão sobre a extensão do poder de
diligência no âmbito de procedimentos licitatórios. 

Assim, diante da persistência de dúvida, convém a realiza-
ção de uma diligência mais aprofundada, buscando a ampla competitivi-
dade e a busca da melhor proposta.

A finalidade da diligência é possibilitar que o pregoeiro,
a comissão ou a autoridade competente possam reunir todas as informa-
ções necessárias a fim de que possa tomar a melhor decisão, isto é, a
mais segura e adequada. Com isso, sempre que se entender necessário
esclarecer ou complementar dados e informações, poderá ser determinada
a diligência em qualquer fase ou etapa da licitação.

Que se reforce que o procedimento em comento, seguiu e manteve
o fiel respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocató-
rio, como deve ser. Isto posto, passa-se a análise e julgamento da
peça recursal:

Quanto à alegação da recorrente STAR COMÉRCIO, sobre a irregu-
laridade em comento para o KIT 2 - ENSINO FUNDAMENTAL DO 1º AO 5º ANO
reside, sobretudo no fato de que a RECORRIDA em sua proposta para
ITEM 10 - MATERIAL DOURADO INDIVIDUAL, ofertou produto da Indústria
CARBRINK, todavia esta empresa NÃO COMERCIALIZA este produto, confor-
me pode ser constatado no site e catálogo da Marca. 

Portanto em suas contrarrazões a empresa Recorrida ALE COMER-
CIAL, informou que houve um erro de digitação, visto que em razão do
recurso “corretor ortográfico” do sistema Microsoft Office, levou a
substituição  automática  da  palavra  “CIABRINK”  pela  palavra  “CAR-
BRINK”. 

Com relação aos demais itens, esta pregoeira diligenciou a
empresa recorrida, baseada nas alegações da recorrente, de que ofer-
tou marca que não condiz com as especificações do edital, referente
ao item 10 (LOTE 3), em vista do erro de digitação, ao informar a
marca para o item, que o correto é “CIABRINK”, e referente ao item 19
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“PASTA PARA PROFESSOR”, a descrição do item estava incompleta, e por
esse motivo, solicitei o encaminhamento da Proposta de Preço Corrigi-
da de acordo com o ANEXO I - A DO TERMO DE REFERÊNCIA – PLANILHA DE
CUSTOS UNITÁRIOS – COMPOSIÇÃO DOS KITS e o envio de folders, folheto
ou manual, emitido pelo fabricante, onde constem as especificações
completas do produto ofertado.

Em  resposta a diligência3, a empresa ALEA COMERCIAL, enviou
para o e-mail os documentos solicitados, conforme abaixo relacionado:

3 https://transparencia.portovelho.ro.gov.br/despesas/compras/7273?print=true
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Nesse sentido, os documentos foram encaminhados novamente para
a área técnica da SEMED, no qual foi respondido, conforme abaixo rela-
cionada:
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Diante de todo o exposto, é oportuno evidenciar que as
razões  recursais  são  estritamente  técnicas,  desse  modo,  acompanho
integralmente  a  Secretaria  Municipal  de  Educação  –  SEMED,
incorporando sua análise às minhas razões de decidir, por ter sido
essa  a  área  responsável  pela  análise  técnica  durante  a  fase  de
aceitação da proposta.

É importante  destacar que, as decisões tomadas no contexto
deste  processo  licitatório  estão  em  perfeita  consonância  com  a
legislação vigente, tendo sido observada a submissão aos princípios
que norteiam a Administração Pública, em especial aos princípios da
isonomia e da vinculação ao edital, sob o qual a LEI Nº 8.666/1993
informa: 

“Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância
do  princípio  constitucional  da  isonomia,  a  seleção  da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada
e  julgada  em  estrita  conformidade  com  os  princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e
condições  do  edital,  ao  qual  se  acha  estritamente
vinculada.”

Imperioso ressaltar que todos os julgados da Administração
Pública estão embasados nos princípios insculpidos no art. 3º, da Lei
nº 8.666/93, conforme segue:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do
princípio  constitucional  da  isonomia,  a  seleção  da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada
e  julgada  em  estrita  conformidade  com  os  princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Tal disposição é corroborada pelo Disposto no art. 2º,
do Decreto Municipal nº 16.687/2020:

Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos
princípios  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência,
da  probidade  administrativa,  do  desenvolvimento
sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade,
da proporcionalidade e aos que lhe são correlatos.
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É  de  suma  importância  destacar  que  o  princípio  da
vinculação ao instrumento convocatório é primordial para o deslinde
desde Recurso Administrativo e para garantir a segurança jurídica do
procedimento licitatório.  Segundo o aludido princípio, estatuído no
art.  41,  caput,  da  Lei  nº  8.666/93,  “a    Administração   não  pode  
descumprir  as  normas  e  condições  do  edital  ao  qual  se  acha
estritamente vinculada”. 

Desta forma, tanto a  Administração quanto às licitantes
ficam restritas ao que lhes é solicitado ou permitido no edital de
Licitação, seja quanto ao procedimento, à documentação, às propostas,
ao julgamento e ao próprio contrato. 

É justamente a observância das regras preestabelecidas no
Edital  que  garante  a  observância  da moralidade  e  impessoalidade
administrativa, bem como, ao primado da segurança jurídica.

Deste modo, a Administração Pública não pode descumprir as
normas  legais,  tampouco  as  condições  editalícias,  tendo  em  vista
estar estritamente vinculada ao instrumento convocatório. 

O  princípio  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório
possui  extrema  relevância,  na  medida  em  que  vincula  não  só  a
Administração,  como  também  os  administrados  às  regras  nele
estipuladas.  Trata-se,  na  verdade,  de  princípio  inerente  a  toda
licitação e que evita não só futuros descumprimentos das normas do
edital, mas também o descumprimento de diversos outros princípios
atinentes ao certame. 

Com efeito, sob a inteligência dos princípios que regem as
licitações públicas, os mesmos foram preservados por esta Pregoeira,
pois agiu com isonomia, igualdade e com dever de cuidado perante os
licitantes. Tão pouco, não infligiu nenhuma obrigação ou dever que
não  estivesse  previsto  em  edital  e  que  não  coadunasse  com  a
finalidade ou motivação de atender ao interesse  público, à boa-fé
objetiva e à razoabilidade. 

VI. DA CONCLUSÃO:

Isto posto, conheço do Recurso Administrativo interposto
pela  empresa  STAR  COMERCIO  DE  SUPRIMENTOS  EIRELI,  no  processo
licitatório referente ao Edital do Pregão Eletrônico nº 224/2023/SML
e,  no  mérito,  julgo  IMPROCEDENTE o  recurso  apresentado  pela
recorrente, MANTENDO A DECISÃO de declarar como vencedora a licitante
ALEA COMERCIAL LTDA EPP para o KIT 2(ITEM 3) – ENSINO FUNDAMENTAL DO
1º AO 5º ANO e KIT 5 (ITEM 9) – PROFESSOR.
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Em  cumprimento  ao  art.  109,  parágrafo  4º  da  Lei  de
Licitações, e aos termos  inciso VII, do art.  16,  do  Decreto nº.
16.687/2020, submeto os autos ao senhor Superintendente da SML para
avaliação das alegações aqui apresentadas e emissão de decisão do
recurso.

Porto Velho-RO, 23 de fevereiro de 2024

LIDIANE SALES GAMA MORAIS
Pregoeira/SML
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Processo: 00600-00011699/2023-60-e 
Pregão Eletrônico n. 224/2023/SML
Objeto: Sistema de Registro de Preços – SRP para eventual AQUISIÇÃO DE
KIT DE MATERIAL ESCOLAR PARA ALUNOS E PROFESSORES, por um período de
12 (doze) meses, visando  atender as  necessidades da  Administração
Pública Direta e Indireta do Município de Porto Velho.

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Trata-se  de  Julgamento  de  Recurso  Administrativo
interposto  pela  Empresa  STAR  COMERCIO  LTDA,  Pessoa  Jurídica  de
Direito  Privado,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  05.252.941.0001-36,
sediada na rua José Camacho, n° 1146, Bairro Olaria, Porto Velho/RO,
em face da decisão que habilitou a pessoa jurídica  COMERCIAL ÉTICA
EDUCACIONAL LTDA para o KIT I – EDUCAÇÃO  INFANTIL – CRECHE E PRÉ-
ESCOLA - conforme razões de fato e de direito a seguir aduzidas.

I. DAS PRELIMINARES

Em  sede  de  admissibilidade,  foram  preenchidos  os
pressupostos de sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse,
motivação  e  regularidade  formal.  Portanto,  conheço  dos  recursos
apresentados.

É importante destacar que nesta análise não será reproduzido
o inteiro teor dos recursos e contrarrazão, contudo, a íntegra dos
documentos encontra-se disponível para consulta no Portal de Compras
do Governo Federal (www.comprasgovernamentais.gov.br) e no Portal da
Transparência  da  Prefeitura  de  Porto  Velho
(https://transparencia.portovelho.ro.gov.br/despesas/compras/7273?
print=true ).

II. DAS RAZÕES RECURSAIS

As razões de recurso da empresa  STAR COMERCIO LTDA foi
disponibilizada  na  íntegra  no  Portal de  Compras  da  Prefeitura  de
Porto Velho1, para ciência de todos os interessados.

Em suma, extrai-se das Razões de recurso que a Recorrente
STAR  COMERCIO  LTDA,  alega  que  a  RECORRIDA  incorreu  em  evidente
descumprimento ao Instrumento convocatório na sua proposta para o KIT
I – EDUCAÇÃO INFANTIL – CRECHE E PRÉ-ESCOLA, composto por 17 itens
relacionados no anexo I-A, ao ofertar produto em desconformidade com
as  especificações  solicitadas,  o  que  compromete  diretamente  a
finalidade da aquisição.

 
Insurge  também  que  existe  grande  diferença  de

especificação e finalidade quanto aos dois tipos de pinceis acima
citados (cabo curto e cabo longo), sendo o pincel de cabo curto ideal

1 https://transparencia.portovelho.ro.gov.br/despesas/compras/7273?print=true  
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para crianças entre 3 e 7 anos por proporcionar uma  pegada mais
próxima a mão, facilitando o manuseio, oferecendo mais controle e
auxiliando na pegada para desenvolvimento dos traços finos. Isso é
fundamental no desenvolvimento da coordenação motora fina nessa faixa
etária.

  
III  . DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS  

Os argumentos da Recorrente foram rebatidos pela Empresa
COMERCIAL ÉTICA EDUCACIONAL LTDA,  conforme contrarrazões, as quais
estão disponíveis na íntegra no Portal de Compras da Prefeitura de
Porto  Velho
https://transparencia.portovelho.ro.gov.br/despesas/compras/7273?
print=true  e cujos trechos que interessam transcrevo: 

(...) 
 

II. DOS FATOS
Na sessão do certame, esta empresa fora sagrada vencedora do Lote 1,
uma vez que cumpriu integralmente as exigências editalícias, bem como
comprovou que os itens ofertados atendiam as especificações técnicas
exigidas no termo de referência, por meio das amostras.
No  entanto,  se  utilizando  do  direito  constitucional,  a  empresa
RECORRENTE,  através  de  recurso  administrativo,  com  o  intuito
exclusivo  de  tumultuar  o  certame,  promove  seu  descontentamento
infudado, conforme será exposto a seguir.
III. DAS RAZÕES RECURSAIS DA EMPRESA RECORRENTE
A  licitação,  por  necessariamente  comprometida  com  os  princípios
constitucionais  da  Administração  Pública,  deve  ser  processada  e
julgada  em  conformidade  com  os  princípios  básicos  da  legalidade,
moralidade,  da  impessoalidade,  da  igualdade,  da  publicidade,  da
probidade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhe são correlatos, sendo assim, as alegações
arguidas pela empresa RECORRENTE, por si só não encontram amparo
legal. De acordo com o art. 3º da Lei nº 8.666/93, são princípios
expressos da licitação: Princípios da Isonomia (Igualdade): Significa
dar tratamento igual a todos os interessados na licitação. É condição
essencial  para  garantir  competição  em  todos  os  procedimentos
licitatórios. Princípios da Impessoalidade: Esse princípio obriga a
Administração  a  observar  nas  suas  decisões  critérios  objetivos
previamente  estabelecidos,  afastando  a  discricionariedade  e  o
subjetivismo na condução dos procedimentos das licitações. Moralidade
e  probidade  administrativa:  O  princípio  da  moralidade  impõe  ao
administrador e aos licitantes que pautem sua atuação nos padrões
jurídicos  da  moral,  da  boa-fé,  da  lealdade  e  da  honestidade.  A
probidade administrativa, por sua vez, volta-se especificamente ao
administrador, como uma “moralidade administrativa qualificada”, no
sentido  de  que  viola a  probidade  o  agente  público  que,  em  suas
tarefas e deveres, infrinja os tipos previstos na Lei no 8.429/1992
(Lei da Improbidade Administrativa) (BRASIL, 1992a). Publicidade: A
publicidade dos atos é princípio geral do direito administrativo,
tratando-se de condição de eficácia da própria licitação (art. 21 da
LGL) e do contrato (art. 61, parágrafo único, da LGL). Em atenção ao
princípio, além da divulgação ostensiva dos atos praticados durante o
certame,  é  facultado  a  qualquer  cidadão  (e  não  apenas  aos
participantes da licitação) o amplo acesso aos autos do procedimento
licitatório (art. 3o, § 3o, da LGL). É mister pontuar que o dever de
“publicidade” dos atos compreendidos no procedimento licitatório não
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condiciona, necessariamente, a publicação de todo e qualquer ato na
imprensa oficial. Legalidade: É o princípio basilar de toda atividade
administrativa.  Como  qualquer  atuação  estatal,  o  procedimento
licitatório deve ser pautado pelas normas legais vigentes (devido
processo legal). O princípio da legalidade, em matéria de licitação,
é de suma relevância, pois ela é um procedimento vinculado à lei. Tal
obrigatoriedade atinge a todos os agentes públicos que, no exercício
de suas funções, não podem desvincular-se das balizas impostas pelas
normas que incidam sobre o tema das licitações e contratos, sob pena
de  macular  com  vício  de  nulidade  atos  que  praticarem,  e,  como
consequência, serem responsabilizados em caso de prejuízo ao erário e
afronta ao interesse público. Competitividade: Deriva do princípio da
isonomia e tem seu fundamento no art. 3o, § 1o, I, da LGL (BRASIL,
1993), preconizando que os agentes públicos devem sempre privilegiar
as  mais  amplas  competitividades  nas  licitações,  abstendo-se  de
incluir,  nos  editais,  cláusulas  ou  condições  irrelevantes  e
impertinentes  que  comprometam,  restrinjam  ou  frustrem  o  caráter
competitivo dos certames. Eficiência (economicidade, “vantajosidade”
e  formalismo  moderado):  O  princípio  da  eficiência  preconiza  a
otimização da ação estatal, no sentido de “fazer mais com menos”, ou
seja,  de  conferir  excelência  nos  resultados.  Derivada  de  tal
concepção, a ideia de formalismo moderado busca superar o dogma da
necessidade de interpretação rigorosa e literal de preceitos legais
que pode implicar um formalismo exagerado e inútil, prejudicando o
andamento dos certames (FURTADO, 201, p. 36). Ou seja, confere-se ao
procedimento  licitatório  um  caráter  instrumental  (licitação  como
meio, e não como um fim em si mesmo). Tal é o entendimento do STF e
do STJ.
Alega a empresa RECORRENTE que “haja vista que o produto ofertado
pela RECORRIDA vai muito além de não atender às especificações do
edital, trata-se de produto divergente, e que não é adequado para
crianças em idade pré-escolar devido ao seu tamanho e à complexidade
do manuseio. Crianças pequenas podem ter dificuldade em controlar
pincéis de cabo longo, o que resulta em experiências frustrantes ou
até mesmo em acidentes.” Ainda neste passo, continua: “Todavia, ao
analisar a proposta da RECORRIDA, constata-se, facilmente, que as
características do pincel ofertado por ela, da marca Leo e Leo, não
atendem ao exigido, haja vista que a Leonora (detentora da marca Leo
e Leo) NÃO FABRICA OU IMPORTA ESSE TIPO DE PINCEL EM CABO CURTO como
pede o edital, somente EM CABO LONGO, o que diverge sobremaneira do
solicitado.” (Grifo nosso). Segue relatando que “A fim de ratificar
as  informações  mencionadas  acima,  disponibilizaremos  (via  e-mail)
para  análise  da  douta  equipe  de  licitação  o  documento  onde  o
representante  da  Marca,  em  Porto  Velho,  confirma  esta  informação
através  de  e-mail.  Além  disso,  enviaremos  também  o  catálogo  de
produtos da linha comercializada por eles.” Ao final requer que seja
a  empresa  ora  RECORRIDA  desclassificada  do  certame,  sob  pena  do
rompimento  dos  principios  que  norteiam  os  certames  públicos.
Inicialmente, válido instar que a empresa ora RECORRENTE pleiteia
ganhar o certame a qualquer custo, se utilizando da fase recursal
para  fins  meramente  protelatório.  A  empresa,  ao  participar  do
certame, se compromete através de declarações e afins que cumprirá
ntegralmente  suas  exigências  documentais  e  técnicas,  ofertando
produtos com a devida qualidade e que satisfizessem as especificações
trazidas no termo de referência. No que tange ao supracitado item -
ITEM 14: Pincel nº 8. Pincel redondo nº 8 - Características: virola
de alumínio; pêlo de pônei; CABO CURTO de madeira reflorestada ou
plástico;  Acabamento  de  pintura  em  cor  amarela;  Para  pintura  em
aquarela e guache, a alegação de que a fornecedora LEONORA não possui
tal produto trata-se de inverdades.
Não  sabemos  ao  certo  qual  fora  o  “representante  comercial”  que
informou a empresa RECORRENTE de tal falácia, uma vez que em contato
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direito  com  a  fabricante  e  importadora,  a  mesma  corroborou  a
existência do produto ofertado pela empresa, CONFORME ENVIADO VIA E-
MAIL, evidenciando ainda a existência através de ficha técnica do
produto e declaração expressa via e-mail. Observa-se que a ficha
técnica é clara e precisa ao expressar que o pincel possui CABO CURTO
DE PLÁSTICO, conforme preceitua o edital com sua soberania. Ante a
análise executada pela equipe ténica da área demandante, juntamente
com a ficha técnica disponibilizada pela empresa fabricante, resta
cristalino  e  indiscutível  o  atendimento  ante  às  especificações
exigidas. No mais, é indiscutível a qualidade do item ofertado, que
satisfará as necessidades do público alvo. Ainda, neste passo, o art.
43, § 3º, da Lei nº 8666/1993 criou um poder-dever por parte da
comissão de licitação/pregoeiro, obrigando-o a realizar diligência
quando há alguma falha formal, omissão, obscuridade ou dúvida nos
documentos de habilitação e/ou na proposta. Esse dever busca superar
o dogma do formalismo excessivo, prestigiando a razoabilidade e a
eficiência,  a  ampliação  da  competitividade  e  a  proposta  mais
vantajosa para a Administração. O dever de diligência é defendido
pelo Tribunal de Contas da União em inúmeros de seus julgados. No
Acórdão TCU nº 1.795/2015-Plenário, ele já decidiu que é “irregular a
inabilitação de licitante em razão de ausência de informação exigida
pelo  edital,  quando  a  documentação  entregue  contiver  de  maneira
implícita  o  elemento  supostamente  faltante  e  a  Administração  não
realizar a diligência”. Ou seja, a ilustre pregoeiro e sua equipe de
apoio, realizaram diligências suficientes para atestar que a empresa
cumpriu  com  louvor  os  requisitos  exigidos  no  instrumento
convocatório,  ofertando  itens  que  atendem  satisfatoriamente  o
exigido, satisfazendo o principal objetivo do certame na modalidade
Pregão, qual seja,  realizar a contratação e/ou aquisição do item
licitado  com  o  menor  preço,  dentro  dos  parâmetros  legais.  Resta
evidente  que  a  decisão  que  sagrou  esta  empresa  vencedora  fora
prolatada  de  forma  justa  e  legal,  levando  em  consideração  a
legislação vigente, bem como os princípios que regem as licitações
públicas,  sendo  de  rigor  na  mais  solene  e  incólume  justiça, sua
manutenção, prosseguindo com o certame para a fase de adjudicação e
homologação,  tendo  em  vista  a  supremacia  do  interesse  público  e
vantajosidade.
IV. DOS PEDIDOS
Posto isto, requer que:
a)  Seja  recebida  a  presente  contrarrazões  de  recurso,  uma  vez
tempestiva;
b)  Seja  julgado  IMPROCEDENTE  o  recurso  aviado  pela  empresa  STAR
COMÉRCIO LTDA, zelando pela manutenção da decisão que sagrou nossa
empresa como vencedora, uma vez ter cumprido com rigor e excelência
as exigências editalícias, nos termos da lei, prosseguindo com o
certame para as fases de adjudicação e homologação.
Nestes termos,
Pede e espera deferimento.
Sorocaba/SP, 06 de fevereiro de 2024.
COMERCIAL ÉTICA EDUCACIONAL LTDA

IV.  DA  MANIFESTAÇÃO  DA  ÁREA  TÉCNICA  –  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
EDUCAÇÃO – SEMED

No que tange aos apontamentos feitos nos recursos quanto à
aceitação da proposta, a área técnica da SEMED se manifestou:

Equipe DIEB <equipedieb@gmail.com> 
9 de fevereiro de 2024 às 22:14
Para: PREGÕES SML <pregoes.sml@gmail.com>
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Em  resposta  aos  recursos  impetrados  pela  empresa  STAR
COMERCIO LTDA em face à decisão que habilitou as empresas
COMERCIAL ÉTICA EDUCACIONAL LTDA (item 1), ALEA COMERCIAL
LTDA  (item  3),  no  Pregão  Eletrônico  n.224/2023/SML  –
Processo:  00600-00011699/2023-60-e  -  Objeto:  Sistema  de
Registro de Preços – SRP para eventual AQUISIÇÃO DE KIT DE
MATERIAL ESCOLAR PARA ALUNOS E PROFESSORES, por um período
de  12  (doze)meses,  visando  atender  as  necessidades  da
Administração Pública Direta e Indireta do Município de
Porto Velho.;
Quanto  ao  recurso  impetrado  pela  empresa  STAR  COMERCIO
LTDA em face à decisão que habilitou as empresas COMERCIAL
ÉTICA  EDUCACIONAL  LTDA (item  1)  no  Pregão  Eletrônico
n.224/2023/SML: Enquanto demandante mantemos a necessidade
de receber os produtos com as características descritas no
edital. Porém, quanto à efetiva comprovação de fabricação,
a equipe não possui capacidade técnica para atestar se a
empresa fabrica ou não de acordo com as características
solicitadas no edital. Visto que as empresas STAR COMERCIO
LTDA  e  COMERCIAL  ÉTICA  EDUCACIONAL  LTDA  apresentam
documentações (e-DOC 00C3E071) e (e-DOC E46C0D16) sobre a
fabricação dos produtos e não podemos atestar a veracidade
de tais documentos. Uma sugestão é a solicitação à empresa
habilitada  de  documento  ou  ficha  técnica,  devidamente
assinada pela empresa fabricante, comprovando a fabricação
do produto de acordo com as características descritas no
edital.
Quanto  ao  recurso  impetrado  pela  empresa  STAR  COMERCIO
LTDA em  face  à  decisão  que  habilitou  a  empresa  ALEA
COMERCIAL  LTDA  (item  3),  no  Pregão  Eletrônico
n.224/2023/SML: Enquanto demandante mantemos a necessidade
de receber os produtos com as características descritas no
edital.  Quanto ao questionamento  da marca, pelo  que se
verifica na defesa da Empresa ALEA (e-doc 9AB3E1D6), Para
o lote 03/ Kit 02, especificamente, o item 10 “material
dourado”,  vê-se  claramente  que  trata-se  de  um  erro
material.  Não  havendo  motivos  para  desclassificação.
Quanto ao item 11 “Tesoura escolar” está em conformidade
com o edital. Quanto ao item 13 “Grampeador” na proposta
(e-doc  6E6B64F6)  está  de  acordo  com  as  descrições  do
edital,  porém  no  documento  CONTRARRAZÕES  N°.  3/2024  –
EQL03/SML  eDOC  9AB3E1D6,  a  descrição  não  condiz  com  o
edital.
Quanto ao item 18 “Pincel atômico” está em conformidade
com o edital. Quanto ao item 19 “Pasta para o professor”,
reafirmamos que a necessidade da demandante é de fato a
descrição  que está no edital,  porém  quanto  à descrição
contida na proposta da empresa ALEA, não condiz 100% com
as especificações do edital. Sugerimos verificar se não se
trata de erro material
(digitação).
Atenciosamente
Jaqueline Gomes da Costa
Chefe de apoio do Ensino Fundamental
Divisão de Educação Básica/DPE/SEMED

V DA DECISÃO DA PREGOEIRA

A  princípio  devemos  esclarecer  que  a  licitação  é  um
procedimento administrativo, ou seja, uma série de atos sucessivos
coordenados, voltada de um lado, a atender o interesse público,  que
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conforme dispõe o art. 3º da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, a
licitação  destina-se  a  garantir  a  observância  do  princípio
constitucional da isonomia, da  seleção da proposta mais vantajosa
para  a  Administração  e  da  promoção  do  desenvolvimento  nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com
os  princípios  básicos  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da
moralidade,  da  igualdade,  da  publicidade,  da  probidade
administrativa,  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório,  do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (grifei).

Vale ressaltar, que esta Superintendência Municipal de Li-
citações (SML)2, possui competências originárias relacionadas à opera-
cionalização dos certames licitatórios, não detendo, portanto, compe-
tências atinentes à análise técnica de outros aspectos exigidos no
instrumento licitatório, sendo tais exigências emanados de outras pas-
tas da Administração, as quais presume-se, detêm o conhecimento neces-
sário à delimitação do objeto licitado. 

Quando necessários esclarecimentos técnicos fora das compe-
tências desta Pregoeira, bem como desta Superintendência Municipal de
Licitações – SML, são necessárias diligências para a análise das pro-
postas ou dos documentos de habilitação. Como ocorrido durante esta
fase recursal para resposta ao recurso impetrado pela empresa STAR CO-
MÉRCIO. Vejamos:

13.11.1. A Pregoeira, em qualquer fase de julgamento, pode-
rá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à
análise das propostas e da documentação de habilitação, de-
vendo os licitantes atender às solicitações no prazo por
ele estipulado, contado do recebimento da convocação, sob
pena de desclassificação da oferta, bem como, poderá soli-
citar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal
do Município /RO ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas
estranhas a ele, para orientar sua decisão.

A realização de diligências representa importante instru-
mento concedido à comissão responsável pela licitação, para o esclare-
cimento de dúvidas relacionadas às propostas. Aos que lidam com con-
tratações públicas, é comum a discussão sobre a extensão do poder de
diligência no âmbito de procedimentos licitatórios. 

Assim, diante da persistência de dúvida, convém a realiza-
ção de uma diligência mais aprofundada, buscando a ampla competitivi-
dade e a busca da melhor proposta.

A finalidade da diligência é possibilitar que o pregoei-
ro, a comissão ou a autoridade competente possam reunir todas as in-
formações necessárias a fim de que possa tomar a melhor decisão, isto

2 A Superintendência Municipal de Licitações foi criada pela Lei Complementar Municipal n.
648/2017  e  Regulamentada  pela  Lei  Complementar  n.  654/2017,  que  “Dispõe  sobre  a
regulamentação e a estrutura básica da Superintendência Municipal de Licitações – SML e dá
outras providências.
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é, a mais segura e adequada. Com isso, sempre que se entender necessá-
rio esclarecer ou complementar dados e informações, poderá ser deter-
minada a diligência em qualquer fase ou etapa da licitação.

No que diz respeito da proposta apresentada pela recorrida,
COMERCIAL ÉTICA, referente ao item 14 – PINCEL Nº 08, na Análise Téc-
nica do recurso, a SEMED sugeriu solicitar da empresa recorrida, docu-
mentos ou ficha técnica, referente ao item 14, e no intuito de escla-
recer os pontos impugnados pela recorrente, foi efetuado diligência a
empresa COMERCIAL ÉTICA, para encaminhar os documentos, no qual foi
atendida, conforme abaixo relacionada:
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Nesse sentido, os documentos foram encaminhados novamente
para a área técnica da SEMED, no qual foi respondido, conforme abaixo
relacionada:

Diante de todo o exposto, é oportuno evidenciar que as
razões  recursais  são  estritamente  técnicas,  desse  modo,  acompanho
integralmente  a  Secretaria  Municipal  de  Educação  –  SEMED,
incorporando sua análise às minhas razões de decidir, por ter sido
essa  a  área  responsável  pela  análise  técnica  durante  a  fase  de
aceitação da proposta.

É importante  destacar que, as decisões tomadas no contexto
deste  processo  licitatório  estão  em  perfeita  consonância  com  a
legislação vigente, tendo sido observada a submissão aos princípios
que norteiam a Administração Pública, em especial aos princípios da
isonomia e da vinculação ao edital, sob o qual a LEI Nº 8.666/1993
informa: 

“Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância
do  princípio  constitucional  da  isonomia,  a  seleção  da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada
e  julgada  em  estrita  conformidade  com  os  princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,

superintendência Municipal de Licitações – SML
Av. Carlos Gomes, 2776, Bairro São Cristóvão

CEP 76.804.022 - Porto Velho/RO
Tel. (69) 3901-3639

LSGM
9



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO – SML

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e
condições  do  edital,  ao  qual  se  acha  estritamente
vinculada.”

Imperioso ressaltar que todos os julgados da Administração
Pública estão embasados nos princípios insculpidos no art. 3º, da Lei
nº 8.666/93, conforme segue:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do
princípio  constitucional  da  isonomia,  a  seleção  da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada
e  julgada  em  estrita  conformidade  com  os  princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Tal disposição é corroborada pelo Disposto no art. 2º,
do Decreto Municipal nº 16.687/2020:

Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos
princípios  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência,
da  probidade  administrativa,  do  desenvolvimento
sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade,
da proporcionalidade e aos que lhe são correlatos.

É  de  suma  importância  destacar  que  o  princípio  da
vinculação ao instrumento convocatório é primordial para o deslinde
desde Recurso Administrativo e para garantir a segurança jurídica do
procedimento licitatório.  Segundo o aludido princípio, estatuído no
art.  41,  caput,  da  Lei  nº  8.666/93,  “a    Administração   não  pode  
descumprir  as  normas  e  condições  do  edital  ao  qual  se  acha
estritamente vinculada”. 

Desta forma, tanto a  Administração quanto às licitantes
ficam restritas ao que lhes é solicitado ou permitido no edital de
Licitação, seja quanto ao procedimento, à documentação, às propostas,
ao julgamento e ao próprio contrato. 

É justamente a observância das regras preestabelecidas no
Edital  que  garante  a  observância  da moralidade  e  impessoalidade
administrativa, bem como, ao primado da segurança jurídica.

Deste modo, a Administração Pública não pode descumprir as
normas  legais,  tampouco  as  condições  editalícias,  tendo  em  vista
estar estritamente vinculada ao instrumento convocatório. 
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O  princípio  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório
possui  extrema  relevância,  na  medida  em  que  vincula  não  só  a
Administração,  como  também  os  administrados  às  regras  nele
estipuladas.  Trata-se,  na  verdade,  de  princípio  inerente  a  toda
licitação e que evita não só futuros descumprimentos das normas do
edital, mas também o descumprimento de diversos outros princípios
atinentes ao certame. 

Com efeito, sob a inteligência dos princípios que regem as
licitações públicas, os mesmos foram preservados por esta Pregoeira,
pois agiu com isonomia, igualdade e com dever de cuidado perante os
licitantes. Tão pouco, não infligiu nenhuma obrigação ou dever que
não  estivesse  previsto  em  edital  e  que  não  coadunasse  com  a
finalidade ou motivação de atender ao interesse  público, à boa-fé
objetiva e à razoabilidade. 

VI. DA CONCLUSÃO:

Isto posto, conheço do Recurso Administrativo interposto
pela  empresa  STAR  COMERCIO  DE  SUPRIMENTOS  EIRELI,  no  processo
licitatório referente ao Edital do Pregão Eletrônico nº 224/2023/SML
e,  no  mérito,  julgo  IMPROCEDENTE  o  recurso  apresentado  pela
recorrente, MANTENDO A DECISÃO de declarar como vencedora a licitante
COMERCIAL ÉTICA EDUCACIONAL LTDA, no ITEM 1.

Em  cumprimento  ao  art.  109,  parágrafo  4º  da  Lei  de
Licitações, e aos termos  inciso VII, do art.  16,  do  Decreto nº.
16.687/2020, submeto os autos ao senhor Superintendente da SML para
avaliação das alegações aqui apresentadas e emissão de decisão do
recurso.

Porto Velho-RO, 23 de fevereiro de 2024

LIDIANE SALES GAMA MORAIS
Pregoeira/SML
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Processo: 00600-00011699/2023-60-e 
Pregão Eletrônico n. 224/2023/SML
Objeto: Sistema de Registro de Preços – SRP para eventual AQUISIÇÃO DE
KIT DE MATERIAL ESCOLAR PARA ALUNOS E PROFESSORES, por um período de
12 (doze) meses, visando  atender as  necessidades da  Administração
Pública Direta e Indireta do Município de Porto Velho.

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Trata-se  de  Julgamento  de  Recurso  Administrativo
interposto  pela  Empresa  FORTERM  REPRESENTAÇÕES  E  COMERCIO  LTDA,
Pessoa  Jurídica  de  Direito  Privado,  inscrita  no  CNPJ  sob  n.
01.631.137/0001-07, sediada na Rua Frei Henrique de Coimbra – Hauer –
Curitiba/PR  –  CEP  81.630-220, em  face  da  decisão  que  declarou
vencedora  dos itens 5 e 7 do processo licitatório em epígrafe, a
empresa STAR COMERCIO DE SUPRIMENTOS EIRELI. 

I. DAS PRELIMINARES

Em  sede  de  admissibilidade,  foram  preenchidos  os
pressupostos de sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse,
motivação  e  regularidade  formal.  Portanto,  conheço  dos  recursos
apresentados.

É importante destacar que nesta análise não será reproduzido
o inteiro teor dos recursos e contrarrazão, contudo, a íntegra dos
documentos encontra-se disponível para consulta no Portal de Compras
do Governo Federal (www.comprasgovernamentais.gov.br) e no Portal da
Transparência  da  Prefeitura  de  Porto  Velho
(https://transparencia.portovelho.ro.gov.br/despesas/compras/7273?
print=true ).

II. DAS RAZÕES RECURSAIS

As razões de recurso da empresa  FORTERM REPRESENTAÇÕES E
COMERCIO LTDA foi disponibilizada na íntegra no Portal de Compras da
Prefeitura de Porto Velho1, para ciência de todos os interessados.

Em suma, extrai-se das Razões de recurso que a Recorrente
FORTERM, alega que os atestados de capacidade técnicas apresentadas,
apresentam indícios de ilegítimos e irregularidades. Fato é que, o
atestado é consequência de um fornecimento resultante de uma venda,
logo foi emitida a nota fiscal, pois se assim não fosse, certamente
estaríamos  diante  do  crime  de  sonegação  fiscal,  e  os  documentos
apresentados seriam considerados falsos, o que também seria crime,
punível  na  esfera  penal  e  na  administrativa  com  a  suspensão  do
direito de licitar e declaração de inidoneidade.

 

1 https://transparencia.portovelho.ro.gov.br/despesas/compras/7273?print=true  
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Por fim, insurge que esta Pregoeira solicite a composição
dos custos da proposta apresentada pela empresa “STAR COMERCIO DE
SUPRIMENTOS  EIRELI”,  para  que  seja  examinada  e  verificada  com
precisão como tais valores foram compostos, uma vez que a empresa não
é  fabricante,  importadora  e  nem  fabrica  cadernos  e  os  valores
apresentados são claramente rasos.

  
III  . DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS  

Os argumentos da Recorrente foram rebatidos pela Empresa
FORTERM REPRESENTAÇÕES E COMERCIO LTDA,  conforme contrarrazões, as
quais estão disponíveis na íntegra no Portal de Compras da Prefeitura
de  Porto  Velho
https://transparencia.portovelho.ro.gov.br/despesas/compras/7273?
print=true    e cujos trechos que interessam transcrevo: 

(...) 
 
I - DOS FATOS E FUNDAMENTOS
Trata-se  de  Recurso  Administrativo  interposto  pela  FORTEM

REPRESENTAÇÕES  E  COMÉRCIO  LTDA,  que,  desprovida  de  conhecimentos
técnicos,  alega  equivocadamente  que  os  Atestados  de  Capacidade
Técnica acostados por esta RECORRIDA no certame apresentam indícios
de  irregularidade  e  ilegitimidade,  buscando  a  inabilitação  da
proposta desta RECORRIDA. Além disso, irresignada pelo fato de não
sagrar-se vencedora a RECORRENTE tenta demonstrar, sem êxito, que a
proposta da Star Comércio apresenta indícios de inexequibilidade. No
entanto, é nítido que a RECORRENTE procede desta maneira por ter sido
a  segunda  colocada  no  processo  licitatório,  de  modo  que  sua
classificação  depende  estritamente  da  inabilitação  desta  empresa.
Neste ponto, ao proferir tais acusações, desconsidera a boa-fé, o
tempo de trabalho e de mercado desta concorrente, que atua nesse
seguimento há muitos anos, e nunca teve em sua trajetória qualquer
mácula,  tendo  em  vista  a  seriedade  e  a  boa-fé  adotada  em  suas
contratações. Superado tal ponto, passaremos à análise dos argumentos
técnicos utilizados em face desta RECORRIDA. Vejamos: Preliminarmente
a  RECORRENTE  alega  que  “...os  Atestados  de  capacidade  técnica
apresentados apresentam indícios de ilegítimos e irregularidades.”.
Para amparar tal alegação a RECORRENTE defende que os Atestados além
de subjetivos, sequer informam o processo licitatório e o período de
vigência da Ata. Ocorre que tais alegações não merecem prosperar,
haja vista que os Atestados de capacidade Técnica acostados foram
emitidos por entidades idôneas e, por isso, têm Fé Pública e sua
autenticidade pode, facilmente, ser confirmada junto às fontes que os
emitiram.  Além  disso,  não  há  que  se  falar  em dissonância  com  o
instrumento convocatório, uma vez que os documentos apresentados na
fase  de  habilitação  desta  RECORRIDA  estão  integralmente  em
conformidade com os requisitos exigidos no Termo de Referência do
Pregão eletrônico em comento. Vejamos o que diz o edital quanto à
Qualificação Técnica: 

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.1.  Apresentação  de  atestados  de  capacidade  técnica,

exclusivamente em nome do licitante, expedidos por pessoa jurídica de
direito  público  ou  privado,  que  comprovem  o  fornecimento  dos
materiais compatíveis com o objeto a ser licitado e ainda:

8.1.1.  Os  atestados  emitidos  por  pessoa  jurídica  de  direito
privado  deverão,  obrigatoriamente,  estar  em  papel  timbrado  com
identificação e endereço da emitente, o nome completo do signatário,
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estando às informações ali contidas sujeitas a verificação de sua
veracidade por parte da Administração.

Com base no texto do edital transcrito acima, percebe-se o quão
infundada é a alegação de desconformidade apresentada pela RECORRENTE
quanto aos Atestados de capacidade Técnica da Star Comércio, haja
vista que sequer o edital exige que constem informações do Processo e
vigência de Ata, conforme alegado. Apesar de restar comprovado que
não  existem  irregularidades  nos  atestados  apresentados  por  esta
empresa, para reforçar a transparência e a confiança da douta equipe
de licitação quanto a Capacidade desta RECORRIDA, em breve consulta
ao  SICAF  em  qualificações  tecnicas,  resta  comprovado  que  nossa
experiência em fornecimentos de produtos compatíveis com o Objeto
deste  certame  vai  além  do  Atestado  do  Instituto  Estadual  de
Desenvolvimento  da  Educação  Profissional  de  Rondônia  (IDEP)  e
Secretaria Municipal de Educação de Nova Iguaçu – RJ, apresentados.

A título de conhecimento, no ano de 2023 fornecemos, em larga
escala, Kits escolares tanto para o Governo do Estado de Rondônia
quanto para a Prefeitura de Porto Velho-RO, conforme descrito abaixo:
Além dos Atestados mencionados acima, a Star Comércio forneceu para a
Secretaria  de  Educação  do  Estado  de  Rondônia  (SEDUC-RO),  em
atendimento à Ata Nº 302/2022/SUPEL_RO, um total de 69.490 (sessenta
e nove mil quatrocentos e noventa) unidades de Kits escolares do
Ensino fundamental II e 10.266 (dez mil duzentos e sessenta e seis)
Kits escolares do Ensino Médio. Além disso, fornecemos também Kits
escolares para a Secretaria Municipal de Educação (SEMED/PVH), um
total de 1.240 (mil, duzentos e quarenta) unidades de Kits escolares
do ensino fundamental I (1º ao 5º ano), 750 (setecentos e cinquenta)
unidades de Kits escolares do ensino fundamental II (6º ao 9º) e
1.220 (mil duzentos e vinte) unidades de Kits escolares do ensino
para Jovens e Adultos (EJA). Ante ao exposto, resta comprovado que as
alegações da RECORRENTE são infundadas, pautadas em elementos rasos e
protelatórios, além de atingir diretamente o poder que confere ao
Agente Público de emitir com objetividade, ética e responsabilidade
um documento de Fé Pública. Vale ressaltar que tal conduta pode gerar
desconfianças injustificadas nas instituições, além de comprometer a
credibilidade  do  setor  público  e  a  integridade  do  processo
licitatório. Contudo, embora a proposta desta RECORRENTE esteja em
estrita  conformidade  com  as  regras  editalícias,  nos  colocamos  à
disposição da respeitável equipe de licitação para prestar quaisquer
esclarecimentos adicionais, nos comprometendo em cooperar plenamente
com todas as comprovações através de notas fiscais, Atas de registros
de preços e Notas de empenho, que comprovam o real fornecimento dos
Atestados de Capacidade Técnica apresentados.

II. - DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
Preliminarmente,  é  necessário  reforçar  que  as  informações

apresentadas na síntese fática comprovam, de maneira inequívoca, que
a RECORRIDA atende a TODAS AS IMPOSIÇÕES DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO,
NÃO HAVENDO QUE SE FALAR NA VIOLAÇÃO DESTE PRINCÍPIO. Não há, pois,
qualquer divergência entre a proposta da RECORRIDA e as disposições
editalícias,  mas  sim  deficiência  técnica  nos  argumentos  da
RECORRENTE.

III - DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA E PRIMAZIA AO PRINCÍPIO DA
EFICIÊNCIA

A recorrente traz a baila também que a proposta da RECORRENTE
apresenta indícios de inexequibilidade, sugerindo a apresentação da
composição  de  preços.  Quanto  à  esta  alegação,  ressaltamos  que  a
precificação  foi  realizada  considerando  todos  critérios  de
viabilidade financeira, levando em conta todos os custos envolvidos
na  operação  e  estamos  plenamente  dispostos  a  fornecer  quaisquer
esclarecimentos  adicionais,  se  necessários,  para  comprovar  a
exequibilidade da proposta desta RECORRIDA.
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Contudo,  é  relevante  destacar  que  a  diferença  no  preço  da
proposta  da  Star  Comércio,  em  comparação  com  a  proposta  da
RECORRENTE, é mínima, restando para o LOTE 5 uma diferença de menos
de 1% e para o LOTE 7 uma diferença de 5%, conforme detalhado abaixo:

LOTE  5 –  A  proposta  da  Star  Comércio  foi  de  R$  87.339,44
(oitenta e seta mil trezentos e trinta e nove e quarenta e quatro
centavos). Quando a proposta para o mesmo lote da RECORRENTE foi de
R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil).

LOTE  7 -  A  proposta  da  Star  Comércio  foi  de  R$  52.246,53
(cinquenta e dois mil duzentos e quarenta e seis reais e cinquenta e
três centavos), enquanto para o mesmo lote a RECORRENTE ofertou R$
55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais).

Evidencia-se ante ao exposto que a diferença entre as propostas
é mínima, comprovando, mais uma vez que a recorrente utiliza-se de
argumentos  rasos  e  busca,  tão  somente,  tumultuar  o  certame.  Tal
comportamento deve-se unicamente ao fato da recorrente ser a segunda
colocada, apresentando proposta menos vantajosa para administração
pública. Contudo, ratificamos a nossa disponibilidade para fornecer
informações sobre a composição de preços e demais aspectos que possam
contribuir para a decisão por parte da comissão de licitação.

A despeito disso, o Pregão Eletrônico Nº 224/2023/SML/PVH busca,
A  PROPOSTA  MAIS  VANTAJOSA,  com  vistas  ao  Sistema de  Registro de
Preços (SRP), sendo do tipo “Menor Preço”.

Logo, considerando que esta RECORRIDA atendeu a todas as regras
editalícias, há de se prezar pelo menor preço. Nesse sentido, vejamos
o que diz o edital no item 3.2: 3.2. Portanto, o Registro de Preços é
um  sistema  que  visa  a  uma  racionalização  nos  processos  de
contratações de compras públicas e prestação de serviços, VISTO QUE
SUA FINALIDADE PRECÍPUA É MAXIMIZAR O PRINCÍPIO DA ECONOMICIDADE,
permitindo à Administração Pública celebrar o contrato administrativo
na exata medida e no momento da sua necessidade, sempre precedido de
licitação, qualquer que seja o valor efetivo a ser praticado em cada
situação específica.(destaque nosso)

Partindo  desse  pressuposto,  é  dever  do  Estado  zelar  pelo
Princípio da Eficiência nas contratações públicas, a partir do qual
deve obter melhores resultados primando pela economicidade, redução
de  desperdícios,  qualidade,  rapidez,  produtividade  e  rendimento
funcional.

IV - DAS IRREGULARIDADES NA RECORRENTE
Embora  a  RECORRENTE  busque  elementos  para  desclassificar  a

proposta desta RECORRIDA e, com isso, sagrar-se vencedora, é certo
que ela não se empenhou em atender estritamente as determinações do
instrumento  convocatório  ao  apresentar  sua  proposta  em
desconformidade com o solicitado no item 11.1 do edital. Para fins
meramente  didáticos,  transcreveremos  abaixo  o  texto  do  edital.
Vejamos: 11.6.1. A Proposta de Preços Detalhada (modelo constante no
ANEXO II deste Edital), com o valor devidamente atualizado do lance
ofertado  COM  A  ESPECIFICAÇÃO  COMPLETA  DO  OBJETO,  CONTENDO
MARCA/MODELO/FABRICANTE, observando o item 11.4.(destaque nosso)

Destaca-se que a proposta apresentada pela RECORRENTE não contém
as  características  técnicas  dos  produtos  ofertados,  conforme  a
exigência expressa no edital, limita-se apenas em informar em sua
proposta  na  coluna  “marca/fabricante”  a  informação
“DIVERSOS/DIVERSOS”.

Vale ressaltar que, a inclusão dessas informações é FUNDAMENTAL
PARA  GARANTIR  TRANSPARÊNCIA  E  IGUALDADE  DE  CONDIÇÕES  ENTRE  OS
LICITANTES, permitindo uma análise justa e equitativa das propostas,
assegurando  ainda,  que  os  itens  fornecidos  atendam  plenamente  às
especificações  técnicas  exigidas,  garantindo  a  qualidade  do  Kit
escolar  fornecido  à  comunidade,  bem  como  a  competitividade  do
processo  licitatório, assegurando  que  todos  os  licitantes estejam
sujeitos às mesmas condições.
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Em face do exposto, além de oferecer preços superiores em sua
proposta a RECORRENTE apresenta proposta em desacordo com o edital.

3 - DOS PEDIDOS
Ante o exposto, em vista dos fundamentos técnicos e jurídicos

apresentados, requer-se que seja julgado totalmente improcedente o
recurso  administrativo  interposto  por  FORTEM  REPRESENTAÇÕES  E
COMÉRCIO LTDA, para fins de manter a decisão recorrida.

Nesses termos, pede e espera deferimento.
Porto Velho/RO, 03 de fevereiro de 2024.
Star Comércio Ltda.

V DA DECISÃO DA PREGOEIRA

A  princípio  devemos  esclarecer  que  a  licitação  é  um
procedimento administrativo, ou seja, uma série de atos sucessivos
coordenados, voltada de um lado, a atender o interesse público,  que
conforme dispõe o art. 3º da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, a
licitação  destina  se  a  garantir  a  observância  do  princípio
constitucional da isonomia, da seleção da proposta mais vantajosa
para  a  Administração  e  da  promoção  do  desenvolvimento  nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com
os  princípios  básicos  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da
moralidade,  da  igualdade,  da  publicidade,  da  probidade
administrativa,  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório,  do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (grifei).

Vale ressaltar, que esta Superintendência Municipal de Li-
citações (SML)2, possui competências originárias relacionadas à opera-
cionalização dos certames licitatórios, não detendo, portanto, compe-
tências atinentes à análise técnica de outros aspectos exigidos no
instrumento licitatório, sendo tais exigências emanados de outras pas-
tas da Administração, as quais presume-se, detêm o conhecimento neces-
sário à delimitação do objeto licitado. 

Quanto ao mérito, em análise aos pontos discorridos na
intenção de recurso, de acordo com a legislação pertinente e com os
entendimentos doutrinários e jurisprudenciais correlatos, expõem-se
abaixo  as  medidas  adotadas  e  as  ponderações  formuladas  que
fundamentam a decisão final desta pregoeira. 

Que se reforce que o procedimento em comento, seguiu e
manteve o fiel respeito ao princípio da vinculação ao instrumento
convocatório, como deve ser. Isto posto, passa-se a análise e julga-
mento da peça recursal:

2 A Superintendência Municipal de Licitações foi criada pela Lei Complementar Municipal n. 648/2017 e
Regulamentada pela Lei Complementar n. 654/2017, que “Dispõe sobre a regulamentação e a estrutura básica
da Superintendência Municipal de Licitações – SML e dá outras providências.
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Quando necessários esclarecimentos técnicos fora das competên-
cias desta Pregoeira, bem como desta Superintendência Municipal de Li-
citações – SML, são necessárias diligências para a análise das propos-
tas ou dos documentos de habilitação. Como ocorrido durante esta fase
recursal para resposta ao recurso impetrado pela empresa FORTERM RE-
PRESENTAÇÕES E COMERCIO LTDA, Vejamos:

13.11.1. A Pregoeira, em qualquer fase de julgamento, pode-
rá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à
análise das propostas e da documentação de habilitação, de-
vendo os licitantes atender às solicitações no prazo por
ele estipulado, contado do recebimento da convocação, sob
pena de desclassificação da oferta, bem como, poderá soli-
citar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal
do Município /RO ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas
estranhas a ele, para orientar sua decisão.

A realização de diligências representa importante instru-
mento concedido à comissão responsável pela licitação, para o esclare-
cimento de dúvidas relacionadas às propostas. Aos que lidam com con-
tratações públicas, é comum a discussão sobre a extensão do poder de
diligência no âmbito de procedimentos licitatórios. 

Assim, diante da persistência de dúvida, convém a realiza-
ção de uma diligência mais aprofundada, buscando a ampla competitivi-
dade e a busca da melhor proposta.

A finalidade da diligência é possibilitar que o pregoei-
ro, a comissão ou a autoridade competente possam reunir todas as in-
formações necessárias a fim de que possa tomar a melhor decisão, isto
é, a mais segura e adequada. Com isso, sempre que se entender necessá-
rio esclarecer ou complementar dados e informações, poderá ser deter-
minada a diligência em qualquer fase ou etapa da licitação.

Nesse sentido, foi efetuada diligência para a empresa STAR
COMERCIO DE SUPRIMENTOS EIRELI, arrematante dos itens 5 e 7, apresen-
tar a “DECLARAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA”, conforme abaixo re-
lacionada:

PREGÕES SML <pregoes.sml@gmail.com> 15 de fevereiro
de 2024 às 12:43 Para: Star Comércio <contato@starco-
mercio.com> 
Prezado licitante, 
Boa tarde.
De acordo com o art. 43, § 3º da Lei 8.666/1993, é
facultada à Comissão ou autoridade superior, em qual-
quer fase da licitação, a promoção de diligência des-
tinada a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação  que  deveria  constar  originariamente  da
proposta. Baseada no recurso interposto pela empresa
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Forterm Representações e Comercio Ltda, que alega ser
inexequível a proposta apresentada (ITENS 5 e 7) e
amparada pela Súmula 262/2010 do TCU, que diz “ que o
critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alí-
neas “a” e “b”, da Lei nº 8.666/1993 conduz a uma
presunção relativa de inexequibilidade de preços, de-
vendo a Administração dar à licitante a oportunidade
de demonstrar a exequibilidade da sua proposta”, so-
licito que seja enviado documento que comprove a exe-
quibilidade da sua proposta. No que se refere aos do-
cumentos capazes de demonstrar a exequibilidade do
preço ofertado, temos que, poderá ser através de pla-
nilha de custos elaborada pelo licitante e/ou docu-
mento que comprove contratação/fornecimento em anda-
mento com preços semelhantes. Peço, por gentileza,
que o documento solicitado seja enviado, impreteri-
velmente,  até às 15hs do  dia 16/02/2024. Solicito
também a confirmação do recebimento deste e-mail. 
Atenciosamente, 
Lidiane Sales Gama Morais
Pregoeira-SML.

Em  resposta  a  diligência,  a  empresa  STAR  COMÉRCIO,
apresentou documentos que comprovem a exequibilidade de sua proposta,
conforme abaixo apresentado:
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Diante  do  exposto,  a  responsabilidade  de  dimensionar  e
equacionar os componentes do preço  ofertado são exclusivamente da
empresa, não havendo cabimento factício em outra empresa alegar sobre
inexequibilidade de sua proposta. 

Esse entendimento encontra consonância com posicionamento do
TCU, visto que cabe a empresa entender os seus custos e tributação e
deliberar  qual  o  menor  valor  que  poderá  ofertar  para  atender  ao
contrato, in verbis:

“No  que  se  refere  à  inexeqüibilidade,  entendo  que  a
compreensão deve ser sempre no sentido de que a busca é
pela  satisfação  do  interesse  público  em  condições  que,
além de vantajosas para a administração, contemplem preços
que  possam  ser  suportados  pelo  contratado  sem  o
comprometimento da regular prestação contratada (…) cabe
ao próprio interessado a decisão acerca do preço mínimo
que ele pode suportar.” (Acórdão 141/2008 – Plenário)”

Há  discricionariedade  de  cada  licitante  ofertar  valores
dentro  de  suas  condições  de  prestação  de  serviços.  As  sanções
cabíveis em caso de descumprimento das obrigações contratuais estão
formalmente elencadas no instrumento convocatório e sua incidência é
de conhecimento de todos, assim como a anuência e subordinação.

A  boa  condição  econômica  das  empresas  restou  comprovada
através da análise contábil, conforme parecer emitido pelo contador
desta SML e anexo ao Portal de Compras desta Prefeitura3.

A inexequibilidade de uma proposta depende de prova, a ser
demonstrada por quem alega. E na hipótese deste certame, a empresa
recorrente não baseou a alegação em qualquer prova idônea, de sorte a
convencer a Administração da inexequibilidade.

Cabe  mencionar  que  o  Tribunal  de  Contas  da  União  já  se
manifestou  diversas  vezes  sobre  o  tema,  entendendo  que  cabe  aos
proponentes  estabelecerem  seus  próprios  limites,  por  sua  conta  e
risco, computando seus custos e a margem de lucro e não ao pregoeiro
ou qualquer agente público (Acórdão 0399-14/2003 TCU).

Sobre  tal  aspecto,  merece  ser  trazido  o  ensinamento  do
doutrinador Marçal Justen Filho:

“(…)A questão fundamental não reside no valor da proposta,
por  mais  ínfimo  que  o  seja  –  o  problema  é  a
impossibilidade  de  o  licitante  executar  aquilo  que
ofertou. A formulação desse juízo envolve uma avaliação da
capacidade patrimonial do licitante. Se ele dispuser de

3 https://anexos.portovelho.ro.gov.br/compras/7273/17297/17053403106553.pdf   
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recursos suficientes e resolver incorrer em prejuízo, essa
será uma decisão empresarial privada.(…) 
"Existem atividades que comportam margem de lucro muito
reduzida,  enquanto  existem  outras  que  apenas  podem  ser
viabilizadas mediante remuneração mais elevada. Logo, não
há  como  estabelecer  soluções  padronizadas, aplicáveis  a
diferentes  segmentos  de  atividades  econômicas. Mesmo  no
âmbito interno de uma mesma atividade, existem diferenças
marcantes. Como os custos são diversos para cada empresa e
como  cada  qual  apresenta  uma  estrutura  operacional
distinta,  é  perfeitamente  cabível  que  a  mesma  proposta
possa ser qualificada como inexequível para uma empresa e
mereça  enquadramento  distinto para  outra (Comentários  à
Lei de Licitações e Contratos Administrativos) 

Desta forma, não devem prosperar as alegações da recorrente
de que a empresa apresentou proposta inexequível.

 Por fim, em relação à alegação, apresentada pela Recorren-
te, de que os atestados de capacidade técnicas da empresa recorrida,
apresentam indícios de ilegítimos e irregularidades.

Condicionar a veracidade das informações contidas em ates-
tado de capacidade técnica à notas fiscais já foi, há tempos, defini-
do pela jurisprudência como algo indevido. Ainda que a decisão trazi-
da trate da exigência com fundamento na Lei 8.666/93, a mesma inteli-
gência se aplica aos processos licitatórios elaborados com base na
Lei 14.133/21: 

“Não é lícito à Administração Pública fazer exi-
gência que a lei não faz (artigo 30, II, da lei
nº. 8.666/93). Sendo assim, a vinculação de com-
provação da capacidade técnica por meio de apre-
sentação das respectivas notas fiscais traduz-se
ilegal e desarrazoada, violando direito líquido
e certo do impetrante. (TJAC Tribunal Pleno, MS
nº 5011276320108010000/AC, rel. Juiz Arquilau de
Castro Melo, de 13/04/2011)”

No mesmo sentido, a assessoria Zênite orienta:

3529 – Contratação pública – Licitação – Habilitação
– Capacidade técnica – Atestado – Exigência de apre-
sentação também de notas fiscais – Renato Geraldo
Mendes  Não  se  coaduna  com  o  sistema  da  Lei  nº
8.666/93 a exigência editalícia que determina que os
atestados de capacidade técnica para obras, serviços
e compras venham acompanhados das respectivas notas
fiscais. O atestado deve valer por si mesmo. É cla-
ro, isso não afasta a possibilidade de, em havendo
indício de fraude, ser apurada a autenticidade do
atestado junto ao CREA, por exemplo.
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Logo, não há motivo que embase uma desconfiança do docu-
mento apresentado, o que justificaria uma diligência por parte da
pregoeira, estando plenamente de acordo com o instrumento convocató-
rio o atestado de capacidade técnica apresentado pela empresa ora
vencedora. Todavia, para sanar qualquer  dúvida, basta uma simples
consulta no portal da transparência do município de Nova Iguaçu/RJ4, e
no GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA Instituto Estadual de Desenvolvimen-
to da Educação Profissional de Rondônia – IDEP5, órgãos emissores dos
documentos apresentados pela empresa recorrida, para atestar que os
serviços realmente foram prestados: 

Portanto, não há o que se falar sobre não validade dos atesta-
dos de capacidade técnica.

É importante  destacar que, as decisões tomadas no contexto
deste  processo  licitatório  estão  em  perfeita  consonância  com  a
legislação vigente, tendo sido observada a submissão aos princípios
que norteiam a Administração Pública, em especial aos princípios da
isonomia e da vinculação ao edital, sob o qual a LEI Nº 8.666/1993
informa: 

“Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância
do  princípio  constitucional  da  isonomia,  a  seleção  da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada
e  julgada  em  estrita  conformidade  com  os  princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e
condições  do  edital,  ao  qual  se  acha  estritamente
vinculada.”

Imperioso ressaltar que todos os julgados da Administração
Pública estão embasados nos princípios insculpidos no art. 3º, da Lei
nº 8.666/93, conforme segue:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do
princípio  constitucional  da  isonomia,  a  seleção  da

4 https://pmnovaiguacu.geosiap.net.br/portal-transparencia/licitacoes/atas   

5 https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?  
acao=documento_conferir&codigo_verificador=0043944998&codigo_crc=AF543F86&hash_download=ff11
7ad899ffe53e782627f4ccd607c28449a26ded9480d6bc9f6e56204a00e136ead5e7cdf109d66826bb5089d89b38
7eb08255662c4eeb45060fb24eb2cedb&visualizacao=1&id_orgao_acesso_externo=0 
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proposta mais vantajosa para a administração e a promoção
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada
e  julgada  em  estrita  conformidade  com  os  princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Tal disposição é corroborada pelo Disposto no art. 2º,
do Decreto Municipal nº 16.687/2020:

Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos
princípios  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência,
da  probidade  administrativa,  do  desenvolvimento
sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade,
da proporcionalidade e aos que lhe são correlatos.

É  de  suma  importância  destacar  que  o  princípio  da
vinculação ao instrumento convocatório é primordial para o deslinde
desde Recurso Administrativo e para garantir a segurança jurídica do
procedimento licitatório.  Segundo o aludido princípio, estatuído no
art.  41,  caput,  da  Lei  nº  8.666/93,  “a    Administração   não  pode  
descumprir  as  normas  e  condições  do  edital  ao  qual  se  acha
estritamente vinculada”. 

Desta forma, tanto a  Administração quanto às licitantes
ficam restritas ao que lhes é solicitado ou permitido no edital de
Licitação, seja quanto ao procedimento, à documentação, às propostas,
ao julgamento e ao próprio contrato. 

É justamente a observância das regras preestabelecidas
no Edital que garante  a observância da moralidade e impessoalidade
administrativa, bem como, ao primado da segurança jurídica.

Deste modo, a Administração Pública não pode descumprir
as normas legais, tampouco as condições editalícias, tendo em vista
estar estritamente vinculada ao instrumento convocatório. 

O  princípio da vinculação  ao  instrumento convocatório
possui  extrema  relevância,  na  medida  em  que  vincula  não  só  a
Administração,  como  também  os  administrados  às  regras  nele
estipuladas.  Trata-se,  na  verdade,  de  princípio  inerente  a  toda
licitação e que evita não só futuros descumprimentos das normas do
edital, mas também o descumprimento de diversos outros princípios
atinentes ao certame. 

Com efeito, sob a inteligência dos princípios que regem
as  licitações  públicas,  os  mesmos  foram  preservados  por  esta
Pregoeira, pois agiu com isonomia, igualdade e com dever de cuidado
perante os licitantes. Tão pouco, não infligiu nenhuma obrigação ou
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dever que não estivesse previsto em edital e que não coadunasse com a
finalidade ou motivação de atender ao interesse  público, à boa-fé
objetiva e à razoabilidade. 

VI. DA CONCLUSÃO:

Isto posto, conheço do Recurso Administrativo interposto
pela  empresa  FORTERM  REPRESENTAÇÕES  E  COMERCIO  LTDA,  no  processo
licitatório referente ao Edital do Pregão Eletrônico nº 224/2023/SML
e,  no  mérito,  julgo  IMPROCEDENTE o  recurso  apresentado  pela
recorrente, MANTENDO A DECISÃO de declarar como vencedora a licitante
STAR COMERCIO DE SUPRIMENTOS EIRELI, nos itens 5 e 7.

Em  cumprimento  ao  art.  109,  parágrafo  4º  da  Lei  de
Licitações, e aos termos  inciso VII, do art.  16,  do  Decreto nº.
16.687/2020, submeto os autos ao senhor Superintendente da SML para
avaliação das alegações aqui apresentadas e emissão de decisão do
recurso.

Porto Velho-RO, 23 de fevereiro de 2024

LIDIANE SALES GAMA MORAIS
Pregoeira/SML
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